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EMENTA

AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS. GESTÃO 
FRAUDULENTA. CRIME PRÓPRIO. 
1. Embora o delito de gestão fraudulenta de instituição financeira classifique-
se como crime próprio, exigindo-se do sujeito ativo a condição especial 
constante no artigo 25 da Lei n. 7.492/1986, tal situação não impede que, 
mediante a norma de extensão prevista no artigo 29 do Código Penal, a 
condição especial do gestor da instituição financeira se comunique a terceiros 
estranhos a ela.
2. In casu, a exordial imputa a atuação conjunta do paciente com os gestores 
da instituição financeira em razão da sua condição de controlador dos fundos 
que realizaram as operações descritas na denúncia.
3. A denúncia narra que o agravante atuou na trama criminosa auxiliando o 
Diretor Presidente e o Diretor Jurídico-Contábil na prática de gestão 
fraudulenta.
4. A inicial acusatória descreveu a autoria do paciente em razão da 
participação na condução da instituição financeira 
em operações configuradoras da materialidade delitiva, tendo se respaldado 
nos elementos probatórios coligidos na fase inquisitorial evidenciadores de 
que teria contribuído para a tomada de decisões supostamente espúrias que 
teriam orientado os rumos da instituição financeira, no período de novembro 
de 2014 a março de 2016.
5. Resta afastada a alegação de responsabilização penal objetiva, uma vez que 
a peça acusatória menciona que as práticas delitivas se deram em coautoria ou 
participação do acusado.
6. Ação penal que deve ter o seu normal prosseguimento, a fim de elucidar os 
fatos adequadamente narrados pela acusação, que, da forma como expostos, 
permitem o pleno exercício da ampla defesa.
7. Agravo regimental desprovido. 

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam os 
Ministros da QUINTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual de 
27/02/2024 a 04/03/2024, por unanimidade, negar provimento ao recurso, nos termos do voto do 
Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Reynaldo Soares da Fonseca, Joel Ilan Paciornik, Messod Azulay 
Neto e Daniela Teixeira votaram com o Sr. Ministro Relator.
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Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Messod Azulay Neto.
 

                                  Brasília, 04 de março de 2024.

 

Ministro Ribeiro Dantas 
Relator
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EMENTA

AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS. GESTÃO 
FRAUDULENTA. CRIME PRÓPRIO. 
1. Embora o delito de gestão fraudulenta de instituição financeira classifique-
se como crime próprio, exigindo-se do sujeito ativo a condição especial 
constante no artigo 25 da Lei n. 7.492/1986, tal situação não impede que, 
mediante a norma de extensão prevista no artigo 29 do Código Penal, a 
condição especial do gestor da instituição financeira se comunique a terceiros 
estranhos a ela.
2. In casu, a exordial imputa a atuação conjunta do paciente com os gestores 
da instituição financeira em razão da sua condição de controlador dos fundos 
que realizaram as operações descritas na denúncia.
3. A denúncia narra que o agravante atuou na trama criminosa auxiliando o 
Diretor Presidente e o Diretor Jurídico-Contábil na prática de gestão 
fraudulenta.
4. A inicial acusatória descreveu a autoria do paciente em razão da 
participação na condução da instituição financeira 
em operações configuradoras da materialidade delitiva, tendo se respaldado 
nos elementos probatórios coligidos na fase inquisitorial evidenciadores de 
que teria contribuído para a tomada de decisões supostamente espúrias que 
teriam orientado os rumos da instituição financeira, no período de novembro 
de 2014 a março de 2016.
5. Resta afastada a alegação de responsabilização penal objetiva, uma vez que 
a peça acusatória menciona que as práticas delitivas se deram em coautoria ou 
participação do acusado.
6. Ação penal que deve ter o seu normal prosseguimento, a fim de elucidar os 
fatos adequadamente narrados pela acusação, que, da forma como expostos, 
permitem o pleno exercício da ampla defesa.
7. Agravo regimental desprovido. 

RELATÓRIO

Trata-se de agravo regimental interposto por BENJAMIM BOTELHO DE 
ALMEIDA contra decisão que não conheceu do habeas corpus. 

Em seu arrazoado, o agravante alega que a decisão agravada contradiz os termos da 
denúncia que lhe imputa a autoria do crime e não a sua participação ou o auxílio. 

Afirma que que nunca teve qualquer poder de administração, gestão ou de conselho 
dos atos administrativos do Banco Máxima S.A., do qual nunca fez parte nem de direito nem de 
fato, reiterando a tese de responsabilização penal objetiva.
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Alega que o fato de o paciente ser sócio majoritário de uma empresa que 
administrava outra empresa que administrava fundos de investimentos usados pelo Banco 
Máxima em transações financeiras não implica sua responsabilidade penal por atos 
administrativos praticados pelos administradores dos fundos de investimentos.

Requer a reconsideração do decisum monocraticamente ou mediante deliberação 
colegiada.

É o relatório. 
 

VOTO

O agravo não comporta provimento. 
Como dito, na hipótese, o agravante foi denunciado pela suposta prática dos delitos 

descritos nos arts. 4º, 6º, ambos da Lei n. 7.492/1986, em concurso material.
Conforme registrado na decisão agravada, embora o delito de gestão fraudulenta 

de instituição financeira classifique-se como crime próprio, exigindo-se do sujeito ativo a 
condição especial constante no artigo 25 da Lei n. 7.492/1986, tal situação não impede que, 
mediante a norma de extensão prevista no artigo 29 do Código Penal, a condição especial 
do gestor da instituição financeira se comunique a terceiros estranhos a ela.

In casu, a exordial imputa a atuação conjunta do paciente com os gestores da 
instituição financeira em razão da sua condição de controlador dos fundos que realizaram as 
operações descritas na denúncia e que culminaram com a simulação de valorização de 
investimento em empresa controlada pelo BANCO MÁXIMA S.A. para reduzir prejuízo 
contábil, colocando em grave risco terceiros e a própria instituição financeira, permitindo o 
exercício da ampla defesa.

Sob este espeque, narra a denúncia que Benjamin atuou na trama criminosa 
auxiliando o Diretor Presidente e o Diretor Jurídico-Contábil na prática de gestão 
fraudulenta porquanto a FOCO DTVM era administradora dos fundos de investimentos geridos 
pela AQUILLA ASSET empresas que, embora distintas, tinham o ora paciente como gestor. Ou 
seja, o ora paciente seria responsável pelas instituições que administravam os fundos que teriam 
sido utilizados pelos gestores do BANCO MÁXIMA S.A. para a triangulação de recursos que 
geraram ganho artificial e contábil à instituição financeira.

Ademais, a inicial acusatória descreveu a autoria do paciente em razão da 
participação na condução da instituição financeira nas operações anteriormente mencionadas e 
que seriam configuradoras da materialidade delitiva, tendo se respaldado nos elementos 
probatórios coligidos na fase inquisitorial, os quais demonstrariam que era o sócio majoritário da 
FOCO DTVM e o responsável pela AQUILLA ASSET, dados que evidenciariam que teria 
contribuído para a tomada de decisões supostamente espúrias que teriam orientado os 
rumos da instituição financeira, no período de novembro de 2014 a março de 2016.

Dentro desse contexto, resta afastada a alegação de responsabilização penal objetiva, 
uma vez que a peça acusatória menciona que as práticas delitivas se deram em coautoria ou 
participação.

Sendo assim, não prevalecem os argumentos da parte recorrente, devendo a ação 
penal ter o seu normal prosseguimento, a fim de elucidar os fatos adequadamente narrados pela 
acusação, que, da forma como expostos, permitem o pleno exercício da ampla defesa.

Diante do exposto, nego provimento ao agravo.
É como voto. 
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Dr(a). JOÃO BERNARDO DE LIMA KAPPEN, pela parte: AGRAVANTE: BENJAMIM
BOTELHO DE ALMEIDA.

TERMO

A QUINTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual de 27/02/2024 a 04/03
/2024, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Reynaldo Soares da Fonseca, Joel Ilan Paciornik, Messod Azulay Neto e
Daniela Teixeira votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Messod Azulay Neto.

 

Brasília, 05 de março de 2024
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